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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
                                        Trata-se de pedido, formulado pelo Colégio Meritum, mantido pela Escola de Enfermagem Ferreira Alves, CNPJ 06.153561/0002-98, representado por Maurílio Alves de Souza, que requer credenciamento e autorização de funcionamento de Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias, na modalidade  educação a distância.
1.2 APRECIAÇÃO
O credenciamento de Instituições e a autorização de funcionamento de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, educação a distância, estão regulamentados pela Deliberação CEE nº 41/04. 
Do ponto de vista formal, a Assistência Técnica manifestou-se (fls 186 a 189), informando que a documentação apresentada atende às disposições contidas no artigo 4º e 5º da citada Deliberação.
A Portaria CEE/GP, de 11-12-2008, designou as Especialistas Eliana Meneses de Melo e Maria José Grando Rovail para “emissão de relatório circunstanciado sobre o pedido de credenciamento do Colégio Meritum e autorização do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias, na modalidade a distância”, conforme dispõe o artigo 7º e seus parágrafos, da Deliberação CEE nº 41/04. O relatório das Especialistas foi juntado aos autos (fls. 197 a 202).

Em 08-01-2009, a Instituição também solicitou autorização para funcionamento do ensino fundamental e médio mas, como este pedido foi posterior à visita das Especialistas, não será objeto deste Parecer.  
Consta do Relatório das Especialistas que:

- a proposta apresentada denota relevância social; 
-os profissionais responsáveis pelo Curso são conhecedores de EAD; 
- a estrutura física e econômica apresentadas são simples,  mas são apropriadas para a realização do empreendimento proposto.

Entretanto, a Comissão de Especialistas, (às fls. 201/202) apresentou  observações e solicitações:

1.1 “Da Bibliografia: Apresentar indicação de bibliografia básica e complementar para os componentes curriculares (...).
1.2 Material Didático: Elaborar material adequado à modalidade de EaD, com o uso de ilustrações e exercícios que contextualizem o universo profissional do Técnico em Gestão Empresarial.
1.3 Manual do Aluno e Guia de Conteúdos: Implantar um Manual do Aluno com informações claras de que o curso será ofertado na modalidade EAD (...).
1.4 Recursos Humanos: Ofertar capacitação aos docentes e contratar profissional para atuar na gestão e produção de material didático.”
Não foram encontradas informações precisas que permitissem comprovar o atendimento integral do observado(como é o caso dos itens 1.3  e 1.4)sendo que nos itens 1.1 e 1.2 verificou-se o atendimento apenas parcial.

A Instituição informa (fls.270) que pretende implementar, gradativamente, novos recursos tecnológicos, como aulas gravadas em fita de vídeo, apostilas e outros, sem oferecer qualquer exemplar ou protótipo dos referidos para análise.Não foram fornecidos os conteúdos que irão compor o material didático impresso,apostilas,nem mesmo o plano de obra.Considerando-se a importância desse material para o aprendizado dos alunos,é de suma importância que fosse avaliado antes da autorização do curso,para a verificação da:
 - qualidade didática e a pertinência dos conteúdos;

 -coerência com a proposta curricular;

- presença de exercícios contextualizados;
-precisão técnica da linguagem, considerando-se o objetivo profissionalizante.

No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso.”
Não se localizou, também, no Processo, informação acerca do número de horas de trabalho do coordenador de curso e da supervisora escolar.

Ademais, as ementas anexadas ao processo (fls.247-265)são sucintas e simplificadas,com um rol de conteúdos dos quais não se depreende nem a profundidade, nem a extensão e nem a abrangência.

Há registros de Referências Bibliográficas com várias incorreções quanto às normas da ABNT. Não foram localizadas no processo a bibliografia específica e a complementar por componente curricular, conforme solicitação dos especialistas (fls.200).

Considerando o exposto, entende-se que o Colégio Meritum deve atender, integralmente, às solicitações feitas pela Comissão de Especialistas. 
2. conclusão
À vista do exposto e com base neste Parecer:
2.1-Indefere-se o pedido de Credenciamento da Instituição e Autorização de funcionamento do Curso de Educação Profissional Técnico de Nível Médio de Técnico em Transações Imobiliárias na modalidade educação a distância, do Colégio Meritum.
2.2-Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Órgão Central da Secretaria de Estado da Educação, à Diretoria de Ensino Região de Itaquaquecetuba e ao Colégio Meritum.
São Paulo, 17 de junho de 2009.

Consª. Leila Rentroia Iannone
      Relatora
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

O Cons. João Cardoso Palma Filho absteve-se de votar.

Os Conselheiros Fernando Leme do Prado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho e Sérgio Tiezzi Junior votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de junho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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